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PRIMEIRA PARTE
Assuntos do Gabinete
Sem alteração.
SEGUNDA PARTE
ASSUNTOS DOS CONSELHOS, COLEGIADOS E MEDIAÇÃO DE CONFLITOS
CONSELHO ESTADUAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
Resolução nº 464 de 27 de dezembro de 2018
O Conselho Estadual de Assistência Social – CEAS/PE, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei nº 13.151 de 04 de dezembro de 2006, em 186ª Assembleia Ordinária do CEAS, realizada no dia 27 de dezembro de 2018,
Resolve: 
1) Aprovar o Termo de Referência de Acompanhamento e Apoio à Gestão dos Serviços, Programas, Projetos e Benefícios Socioassistenciais e Cumprimento das Normativas do Sistema Único de Assistência Social – SUAS em Pernambuco para o período de 2019/2020.
2) Revogam-se as disposições em contrário.
Resolução nº 465 de 27 de dezembro de 2018
O Conselho Estadual de Assistência Social – CEAS/PE, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei nº 13.151 de 04 de dezembro de 2006, em 186ª Assembleia Ordinária do CEAS, realizada no dia 27 de dezembro de 2018,
Resolve: 
1) Aprovar, com ressalva, o relatório de monitoramento e avaliação das atividades e resultados alcançados relacionados as metas do Pacto de Aprimoramento do SUAS de Pernambuco do exercício de 2018;
2) Revogam-se a Resolução CEAS/PE nº 462 de 17/12/18.
Recife, 27 de dezembro de 2018.
Maria de Lourdes de Andrade Viana Vinokur
Presidente do Conselho Estadual de 
Assistência Social de Pernambuco - CEAS
CONSELHO ESTADUAL DE POLÍTICAS PÚBLICAS DE JUVENTUDE
 Resolução CEPPJ/PE Nº 01/2019, de 08 de fevereiro de 2019.
O Conselho Estadual de Políticas Públicas de Juventude – CEPPJ, no uso de suas atribuições, previstas na Lei nº 13.607, de 31 de outubro de 2008, e de acordo com as deliberações do Plenário do CEPPJ e da Comissão Eleitoral, Resolve: 
Art. 1°. Aprovar Edital de Convocação da Assembleia de Eleição dos representantes da Sociedade Civil no Conselho Estadual de Políticas Públicas de Juventude – CEPPJ, para o biênio 2019/2021, constante no Anexo Único da presente resolução. 
Art. 2º. Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Recife, 08 de fevereiro de 2019 
Antônio Alves Mendes 
Presidente do CEPPJ 
Wallace 
Vice-Presidente do CEPPJ 
Rebecca Rodrigues de Mesquita 
Secretária Executiva do CEPPJ
 COMISSÃO ELEITORAL 
Antônio Alves Mendes 
Hugo Manoel Regis 
Geraldo Cardoso 
Wallace de Melo G. Barbosa 
José Aniervson Souza dos Santos
 João Batista de O. Neto 
ANEXO ÚNICO 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO DA ASSEMBLEIA DE ELEIÇÃO DA REPRESENTAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL NO CONSELHO ESTADUAL DE POLÍTICAS PÚBLICAS DE JUVENTUDE – CEPPJ PARA O BIÊNIO 2019/2021. 
Art. 1°. Em cumprimento ao disposto na Lei nº 13.607, de 31 de outubro de 2008, que instituiu o Conselho Estadual de Políticas Públicas de Juventude – CEPPJ, fica convocada a Assembleia de Eleição dos representantes da Sociedade Civil no Conselho Estadual de Políticas Públicas de Juventude – CEPPJ, para o biênio 2019/2021. DO CEPPJ 
Art. 2º. O Conselho Estadual de Políticas Públicas de Juventude – CEPPJ, órgão autônomo, colegiado, de caráter consultivo e deliberativo da Política Estadual de Juventude, integrante da estrutura básica da Secretaria de Desenvolvimento Social, Criança e Juventude – SDSCJ, tem por finalidade: 
I – Promover o controle social das políticas públicas de juventude; 
II – Assegurar os direitos da juventude; 
III – Formular e propor diretrizes da ação governamental, voltadas à promoção de políticas públicas de juventude; 
IV – Fomentar estudos e pesquisas acerca da realidade socioeconômica juvenil; 
V – Fortalecer a autonomia, organização e participação social da juventude. 
DOS PRINCÍPIOS DO CEPPJ 
Art. 3º. O Conselho Estadual de Políticas Públicas de Juventude – CEPPJ, no desenvolvimento de suas ações, discussões e na definição de suas resoluções, observará os seguintes princípios: 
I – Compromisso com a efetivação dos direitos sociais da juventude; 
II – Respeito à organização autônoma da sociedade civil; 
III – Caráter público das discussões, processos e resoluções; 
IV – Respeito à identidade e à diversidade da juventude; 
V – Pluralidade da participação juvenil, por meio de suas representações; 
VI – Análise global e integrada das dimensões, estruturas, compromissos, finalidades e resultados das políticas públicas de juventude. 
DAS COMPETÊNCIAS DO CEPPJ 
Art. 4º. Ao Conselho Estadual de Políticas Públicas de Juventude compete: 
I – Propor estratégias de acompanhamento e avaliação da política estadual de juventude; 
II – Apoiar a Secretaria de Desenvolvimento Social, Criança e Juventude na articulação com outros órgãos e entidades da administração pública estadual e municipal, para ampliar a cooperação mútua e o estabelecimento de estratégias comuns para execução de políticas públicas de juventude;
III – Promover a realização de estudos, debates e pesquisas sobre a realidade da situação juvenil, com vistas a contribuir na elaboração de propostas de políticas públicas; 
IV – Apresentar propostas de políticas públicas e de outras iniciativas que visem a assegurar e a ampliar os direitos da juventude; 
V – Elaborar e aprovar o seu Regimento Interno; 
VI – Organizar e realizar a Conferência Estadual de Políticas Públicas de Juventude; 
VII – Instalar câmaras temáticas, quando se fizer necessário; 
VIII – Fomentar o intercâmbio entre organizações juvenis municipais, estaduais, nacionais e internacionais; 
IX – Apoiar a implementação do Sistema de Estadual de Juventude; 
X – Apoiar a criação dos conselhos municipais de políticas públicas de juventude; 
XI – Preparar, em data posterior à de realização da Conferência Estadual de Políticas Públicas de Juventude, a eleição dos Conselheiros representantes da Sociedade Civil. 
DA COMPOSIÇÃO DO CEPPJ 
Art. 5°. O Conselho Estadual de Políticas Públicas de Juventude – CEPPJ é constituído por representantes do Poder Público e da Sociedade Civil com reconhecida atuação na defesa e promoção dos direitos da juventude, sendo 28 (vinte e oito) conselheiros titulares, e seus respectivos suplentes, observada a seguinte composição: 
I – 14 (quatorze) Conselheiros do Poder Público Estadual 
II – 14 (quatorze) Conselheiros da Sociedade Civil, observada a seguinte composição: 
a) 10 (dez) representantes dos Movimentos, Associações, Entidades, Fóruns e Redes da Juventude, que atuem na defesa e promoção dos direitos da juventude, com abrangência de atuação em todo o Estado de Pernambuco; 
b) 04 (quatro) representantes das Macrorregiões de Desenvolvimento, respectivamente, da Região Metropolitana do Recife, da Zona da Mata, do Agreste e do Sertão. 
Parágrafo Único. A entidade/organização eleita para o CEPPJ, representante da Sociedade Civil, indicará o conselheiro titular e o respectivo suplente. 
DAS INSCRIÇÕES E CANDIDATURAS 
Art. 6°. O período de inscrição de candidaturas será de 15 de fevereiro e 12 de março de 2019. 
Art. 7°. Poderão candidatar-se a representante da Sociedade Civil no CEPPJ, para o biênio 2019/2021, os seguintes segmentos: 
I – Movimentos, Associações, Entidades, Fóruns ou Redes de Juventude que atuem na defesa e promoção dos direitos da juventude, com atuação estadual; preferencialmente contemplando a diversidade de representação juvenil, tais como as organizações com foco em atividades com a juventude do campo, LGBT, feministas, jovens com deficiência, em situação de rua, comunidades tradicionais, trabalhadores urbanos, estudantil, negros e negras, entre outros. 
II – Movimentos, Associações ou Entidades que atuem na defesa e promoção dos direitos da juventude, com atuação regional, ou seja: Metropolitana, Zona da Mata, Agreste e Sertão. Art. 8°. As cadeiras / vagas de cada segmento serão distribuídas na forma do quadro a seguir: 
	SEGMENTO
	VAGAS

	I – Movimentos, Associações, Entidades, Fóruns ou Redes de Juventude que atuem na defesa e promoção dos direitos da juventude, com atuação estadual.
	10

	II – Movimentos, Associações ou Entidades que atuem na defesa e promoção dos direitos da juventude, com atuação regional.
	4 


Art. 9°. Cada entidade/organização só poderá se inscrever para um tipo de segmento, nos termos dos artigos supracitados, sendo vedada alteração após a divulgação da lista final das candidaturas habilitadas.
Art.10. A entidade/organização interessada deverá preencher Formulário de Inscrição, disponível na Gerência de Políticas para Juventude da Secretaria-Executiva de Políticas para Criança e Juventude, localizada no 6° andar da Vice Governadoria (Palácio Frei Caneca), localizada na Av. Cruz Cabugá, n° 1211, Santo Amaro, Recife/PE (telefone: 81 3183-0713 e 3183-0714), que funciona no horário das 8h às 12h e das 13h às 16h, ou solicitar pelo e-mail: ceppj.pe2016@gmail.com entre os dias 15 de fevereiro e 12 de março de 2019. 
Art. 11. O Formulário de Inscrição e os documentos exigidos para o segmento escolhido deverão ser entregues, dentro do prazo de inscrição, por meio de: I – Protocolo pessoal na Gerência de Políticas para Juventude da Secretaria-Executiva da Criança e Juventude, localizada no 6° andar da Vice Governadoria (Palácio Frei Caneca), localizada na Av. Cruz Cabugá, n° 1211, Santo Amaro, Recife/PE; II – Sedex, endereçado à Gerência de Políticas para Juventude da Secretaria-Executiva da Criança e Juventude, localizada na Av. Cruz Cabugá, n° 1211, 6° andar, Santo Amaro, Recife/PE, CEP: 50040-000 (Palácio Frei Caneca). 
Parágrafo Primeiro. Caso a inscrição seja realizada via SEDEX, a postagem deverá acontecer até o dia 12 de março de 2019, último dia de inscrição. A comissão eleitoral não será responsável por possíveis atrasos dos Correios.
Parágrafo Segundo. Se a inscrição for feita via Sedex a autenticação dos documentos dos itens I e II dos Art. 15 e 17 poderá ser feita por funcionário público que ateste a autenticidade do documento mediante carimbo de “confere com o original” ou similar, nome, número de matrícula e assinatura do funcionário. Se a inscrição for realizada presencialmente na Secretaria-Executiva de Políticas para Criança e Juventude deverá ser apresentado original e cópias dos documentos dos itens I e II dos Art. 15 e 17 para ser autenticada por servidor da respectiva secretaria. 
Art. 12. Para as entidades/organizações que possuem filial, componente e/ou associação vinculada será permita apenas uma inscrição. 
Art. 13. Para participar da Assembleia de Eleição e para assumir eventual cadeira no CEPPJ, serão admitidas, preferencialmente, indicações de jovens entre 15 e 29 anos. Parágrafo único. Indicações de jovens entre 15 e 17 anos deverão ser acompanhadas de documento com autorização e declaração dos pais ou responsável. 
DA INSCRIÇÃO DE MOVIMENTOS, ASSOCIAÇÕES, ENTIDADES, FÓRUNS E REDES DE JUVENTUDE COM ATUAÇÃO ESTADUAL 
Art. 14. Para se habilitar à referida eleição, os Movimentos, Associações, Entidades, Fóruns ou Redes de Juventude de atuação estadual, deverão comprovar: 
I – Pelo menos 03 (três) anos de funcionamento; 
II – Representação e atuação em 3 (três) macrorregiões do Estado, com atividades em pelo menos 5% (cinco por cento) do total dos municípios pernambucanos, conforme quadro abaixo: 
	 Atuação Estadual

	Estado de PE 
	Quantidade de Municípios 
	5% de atuação - quantidade de municípios necessários 
	Quantidade válida (aproximação) 

	
	185
	9,25
	9


III – Atuação na mobilização, organização, promoção ou defesa/garantia dos direitos, com reconhecimento estadual, na área e na temática de juventude. Parágrafo Único. Para habilitação das entidades/organizações que representem os Povos e Comunidades Tradicionais fica dispensada a exigência prevista no supracitado inciso II. 
Art. 15. No ato da inscrição, os Movimentos, Associações, Entidades, Fóruns e Redes de Juventude de atuação estadual deverão apresentar ou enviar os seguintes documentos: 
I – Cópia do Estatuto ou Contrato Social do Movimento, Associação, Entidade, Fóruns e Redes de Juventude; ou de documentos comprobatórios de sua existência; 
II – Cópia da Ata de reunião que elegeu a atual representação do Movimento, Associação, Entidade, Fóruns e Redes de Juventude, de atuação estadual; 
III – Relatório de atividades dos anos de 2017 e 2018 que informe sua atuação no campo da juventude, com descrição de ações realizadas ou que participou, de atividades em parceria com outras organizações, locais das atividades, quantidade de pessoas atingidas, histórico e demais informações que julgar pertinentes para fins de avaliação; 
IV – Indicação formal, firmada pelo representante legítimo do Movimento, Associação, Entidade, Fóruns e Redes de Juventude, na forma do seu Estatuto ou correlato, do representante que participará da Assembleia de Eleição, citando nome e qualificação, conforme constante no formulário em anexo; 
V – Formulário padrão preenchido, em anexo. 
DA INSCRIÇÃO DE MOVIMENTOS, ASSOCIAÇÕES E ENTIDADES, COM ATUAÇÃO REGIONAL 
Art. 16. Para se habilitar à referida eleição, os Movimentos, Associações ou Entidades de Juventude de atuação regional, deverão comprovar: 
I – Pelo menos 03 (três) anos de funcionamento; 
II – Representação e atuação em 01 (uma) das macrorregiões do Estado, com atividades em pelo menos 5% dos municípios da respectiva macrorregião selecionada; conforme quadro abaixo:
	Atuação Regional 

	Macro Região 
	Quantidade de Municípios 
	5% de atuação - quantidade de municípios necessários 
	Quantidade válida (aproximação) 

	Agreste
	71
	3,55
	 4 

	Mata 
	43
	2,15
	2

	RMR 
	15 
	0,75
	1 

	Sertão 
	56
	2,8
	3 

	Total 
	185 
	
	


III – Atuação na mobilização, organização, promoção ou defesa/garantia dos direitos, com reconhecimento estadual, na área e na temática de juventude. 
Parágrafo Único. Para habilitação das entidades que representem os Povos e Comunidades Tradicionais fica dispensada a exigência prevista no supracitado inciso II. 
Art. 17. No ato da inscrição, o Movimento, Associação ou Entidade de Juventude de atuação regional deverá apresentar ou enviar os seguintes documentos: 
I – Cópia do Estatuto ou Contrato Social do Movimento, Associação ou Entidade de Juventude; ou de documentos comprobatórios de sua existência; 
II – Cópia da Ata de reunião que elegeu a atual representação do Movimento, Associação ou Entidade de Juventude, de atuação regional; 
III – Relatório de atividades dos anos de 2017 e 2018 que informe sua atuação no campo da juventude, com descrição de ações realizadas ou que participou, de atividades em parceria com outras organizações, locais das atividades, quantidade de pessoas atingidas, histórico e demais informações que julgar pertinentes para fins de avaliação;
IV – Indicação formal, firmada pelo representante legítimo do Movimento, Associação ou Entidade de Juventude, na forma do seu Estatuto ou correlato, do representante que participará da Assembleia de Eleição, citando nome e qualificação, conforme constante no formulário em anexo; 
V – Formulário padrão preenchido, em anexo. 
DA COMISSÃO ELEITORAL E DO PROCESSO DE ANÁLISE 
Art. 18. A Comissão Eleitoral é composta por 06 (seis) membros, sendo 03 (três) representantes da Sociedade Civil e 03 (três) representantes do Governo Estadual, conforme deliberado na reunião ordinária do CEPPJ, realizada nos dias 14 de dezembro de 2018. 
Art. 19. Após o término do prazo de inscrição, a Comissão Eleitoral analisará a documentação dos candidatos inscritos, de acordo com as regras deste edital, e publicará uma lista prévia das candidaturas habilitadas, que atenderam as exigências editalícias. 
Art. 20. Será concedido o prazo de 05 (cinco) dias úteis para recurso das candidaturas não habilitadas. 
Art. 21. Findo o prazo recursal, previsto no artigo anterior, a Comissão Eleitoral analisará os recursos e publicará a lista final das candidaturas habilitadas a participarem da Assembleia de Eleição. 
Parágrafo Único. Não caberá recurso a análise da Comissão Eleitoral após homologação final das instituições, organizações, entidades, fóruns e redes de juventudes aptas a concorrerem ao pleito em tela. 
Art. 22. É facultada à Comissão Eleitoral, antes da habilitação final, propor a reclassificação de candidatura em outro segmento, diferente da proposta de inscrição, desde que a organização inscrita concorde com a reclassificação. 
DA ASSEMBLEIA DE ELEIÇÃO 
Art. 23. No dia 30 de março de 2019, às 9h em primeira chamada com a presença de 50% (cinquenta por cento) mais 1 (um) dos representantes habilitados; ou às 9h30min com qualquer quórum, será iniciada a Assembleia de Eleição, na Sala de Reunião da Antiga Vice Governadoria (térreo), localizado na Av. Cruz Cabugá, n° 1211, Santo Amaro, Recife/PE, sendo encerrada às 12h. 
Art. 24. A Comissão Eleitoral fará a designação do presidente e do secretário da Assembleia, que farão a apresentação da proposta da pauta e de organização dos trabalhos. 
Art. 25. Será permitida a presença de apenas 01 (um) representante de cada entidade/ organização/rede/fórum habilitada para a referida Assembleia, munido de seu documento original com foto (RG), sob pena de não poder ter acesso ao local da Assembleia de Eleição. 
Art. 26. Os representantes das entidades/organizações habilitadas votarão, de forma secreta e fechada, em cédula específica, disponibilizada pela Comissão Eleitoral, nos concorrentes ao pleito em tela, conforme inscrição. 
Parágrafo Primeiro. Cada representante terá direito a até 14 (quatorze) votos, sendo obrigatório votar em entidades/organizações/instituições/fóruns/redes diferentes, garantido o direito a abstenção, conforme a seguir: 
I – Até 10 (dez) votos em movimentos, associações, entidades, fóruns ou redes de juventude concorrentes ao seguimento de atuação estadual; 
II – Até 4 (quatro) votos em movimentos, associações e entidades concorrentes ao seguimento de atuação regional, sendo que cada voto deverá ser para uma macrorregião diferente. 
Parágrafo Segundo. Cédulas rasuradas e/ou que contenham mais de 14 (quatorze) votos serão automaticamente anuladas da contagem final dos votos, não cabendo recurso. 
Parágrafo Terceiro. Fica estabelecido como critério de desempate, o tempo de atuação na área e na temática da Juventude, conforme comprovado nos documentos apresentados no ato de inscrição. 
Art. 27. Após apurado e divulgado o resultado, será feita a lavratura da ata que será encaminhada ao Presidente do CEPPJ que proclamará as entidades/organizações/fóruns/redes eleitas e encaminhará ao Governador do Estado para nomeação em ato próprio. 
DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 28. A cadeira/vaga no CEPPJ não tem caráter pessoal, será do segmento eleito. 
Art. 29. Durante o processo de análise dos documentos, a Comissão Eleitoral poderá solicitar outras informações e/ou documentos, caso necessário. 
Art. 30. Não será aceita inscrição de seções ou sucursais de Entidade ou organização Internacional, mesmo que com sede no país. 
Art. 31. A definição dos procedimentos para a realização da Assembleia, assim como todo processo de escolha das entidades e/ou organizações para compor o CEPPJ, poderá ser fiscalizado pelo Ministério Público Estadual. 
Art. 32. Outras informações poderão ser obtidas diretamente na Gerência de Políticas para Juventude da Secretaria Executiva da Criança e Juventude, localizada na Av. Cruz Cabugá, n° 1211, Santo Amaro, Recife/PE ou pelos seguintes contatos: (81) 3183.0713 ou 3183.0714 / e-mail: ceppj.pe2016@gmail.com 
Art. 33. Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Eleitoral. 
CRONOGRAMA 
	Etapa
	Data/prazo

	Publicação do Edital 
	13.02.2019

	Inscrições 
	15.02 à 12.03.2019

	Divulgação da lista prévia das entidades habilitadas 
	15.03.2019

	Pedido de reanálise e recursos 
	16 à 20.03.2019

	Análise dos pedidos de recursos 
	21 e 23.03.2019

	Homologação final das instituições habilitadas/candidatas ao pleito eleitoral 
	25.03.2019

	Realização da Assembleia de Eleição 
	30.03.2019, às 09:00h

	Publicação das entidades/organizações eleitas para o CEPPJ, biênio 2019/2021 
	2ª quinzena de abril de 2019


FORMULÁRIO DE INSCRIÇÃO DAS ELEIÇÕES DOS REPRESENTANTES DA SOCIEDADE CIVIL NO CEPPJ 
(EM ANEXO AO BOLETIM INTERNO DE SERVIÇOS 003/2019 – 14 DE FEVEREIRO DE 2019)
Recife, 08 de fevereiro de 2019 
Antônio Alves Mendes 
Presidente do CEPPJ 
Wallace 
Vice-Presidente do CEPPJ 
Rebecca Rodrigues de Mesquita 
Secretária Executiva do CEPPJ
TERCEIRA PARTE
Assuntos de Pessoal
LICENÇA-PRÊMIO GOZO
Em, 14 / 01 / 2019
	MAT.
	PROCESSO
	NOME
	DIAS
	A PARTIR DE
	DECÊNIO

	233.743-6
	9400391-8/2019
	ERONILDA LUCAS DAS MERCÊS
	30
	04-02-19
	2º


Em, 15 / 01 / 2019
	MAT.
	PROCESSO
	NOME
	DIAS
	A PARTIR DE
	DECÊNIO

	142.480-4
	4800014-8/2019
	NÚVENI MARIA VALENÇA
	60
	11-03-19
	2º


Em, 18 / 01 / 2019
	MAT.
	PROCESSO
	NOME
	DIAS
	A PARTIR DE
	DECÊNIO

	48.756-2
	1300000035.001692/2018-11
	FRANCISCO BATISTA DA SILVA
	90
	05-12-18
	4º

	110.791-1
	0012900053.000517/2018-29
	MARIA DE FATIMA COSTA SELVA
	30
	03-12-18
	3º


Em, 23 / 01 / 2019
	MAT.
	PROCESSO
	NOME
	DIAS
	A PARTIR DE
	DECÊNIO

	170.145-2
	4300000052.000618/2018-96
	VÂNIA MARIA CAVALCANTI MACIEL
	30
	22-04-19
	3º


Em, 28 / 01 / 2019
	MAT.
	PROCESSO
	NOME
	DIAS
	A PARTIR DE
	DECÊNIO

	228.976-8
	4800139-7/2019
	ANTONIO RAMOS DA SILVA
	30
	07-03-19
	1º

	177.031-4
	4300000052.000057/2019-14
	EMILIA BEZERRA
	30
	08-04-19
	2º


ERRATA
NA PUBLICAÇÃO DO BIS Nº 009/18, de 27/03/18, ONDE SE LÊ: Processo nº 6800618-2/2018 - EMILIA BEZERRA, 120 dias, a partir de 07-05-18, LEIA-SE: Processo nº 6800618-2/2018 - EMILIA BEZERRA, 30 dias, a partir de 07-05-18.
Edilene Anunciada Gomes  
Gerência de Gestão de Pessoas  
QUARTA PARTE
Assuntos Gerais e de Administração
Sem alteração.

                 QUINTA PARTE
                 Assuntos Disciplinares
Sem alteração.
14 de janeiro de 2019
HÉLIDA CAMPOS PEREIRA LIMA
Secretária Executiva de Gestão
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